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EMBARAZO ADOLESCENTE Y PREMATURIDAD: EXISTE UNA ASOCIACIÓN? 

Thayna Pinheiro da Silva Santos1, Emilia da Silva Pio2, Francely de Castro e Sousa3 

RESUMO 
Objetivou-se verificar a existência da relação entre os nascimentos prematuros e as gestações precoces no município de 

Ponte Nova – MG. Para isso, foram utilizados dados secundários do SINASC, constituídos pelo número de bebês nas-

cidos vivos de mães adolescentes, a partir do total de registros de nascidos vivos dos anos de 2008/2018. Foram verifi-

cadas 2.958 mães adolescentes, observando os nascimentos a termo e pré-termo, encontrou-se que a maior parte das 

adolescentes engravidaram entre 15 e 19 anos de idade, além de apresentarem ausência de companheiro, escolaridade 

mediana e serem predominantemente pretas e pardas, demonstrando a vulnerabilidade familiar, emocional, econômica 

e social. Ademais, observou-se que o número de consultas pré-natais esteve menor nas mães de nascidos prematuros, já 

sobre o tipo de parto, o vaginal apresenta-se em evidência. Por meio do Coeficiente de Correlação de Pearson, constatou-

se a existência da correlação entre gravidez na adolescência e a prematuridade com alta significância dado por 0,82. 

Portanto, o presente estudo mostrou-se necessário, uma vez que evidenciou a necessidade de se avaliar, discutir e propor 

medidas de intervenções no que tange a gravidez precoce de adolescentes.  

Palavras-chave: Adolescente; Gravidez na Adolescência; Recém-Nascido Prematuro. 

ABSTRACT 

The objective of this study was to verify the existence of a relationship between premature births and early pregnancies 

in the municipality of Ponte Nova – MG. For this, secondary data from SINASC was used, consisting of the number of 

babies born alive to teenage mothers, based on the total records of live births from the years 2008/2018. A total of 2.958 

adolescent mothers were observed, analyzing term and preterm births, it was found that most adolescents became preg-

nant between the ages of 15 and 19, in addition to not having a partner, low education and being predominantly black 

and brown, demonstrating a family, emotional, economic and social vulnerability. Furthermore, it was observed that the 

number of prenatal consultations was lower in mothers of premature babies, as for the type of delivery, vaginal was the 

most common. Using Pearson’s correlation coefficient, the existence of a correlation between teenage pregnancy and 

prematurity was found to be highly significant given 0.82. Therefore, the present study proved to be necessary, since it 

evidenced the need to evaluate, discuss and propose intervention measures regarding the early pregnancy of adolescents. 

Keywords: Adolescent, Pregnancy in Adolescence, Infant Premature. 

RESUMEN 

El objetivo fue verificar la existencia de una relación entre partos prematuros y embarazos precoces en el municipio de 

Ponte Nova - MG. Para ello, se utilizaron datos secundarios del SINASC, que consisten en el número de bebés nacidos 

vivos de madres adolescentes, con base en los registros totales de nacidos vivos de los años 2008/2018. Se observaron 

2.958 madres adolescentes, observando partos a término y pretérmino, se encontró que la mayoría de las adolescentes 

quedaban embarazadas entre los 15 y 19 años de edad, además de no tener pareja, educación media y ser predominan-

temente negra y morena, demostrando ser familiar, emocional, económico. y vulnerabilidad social. Además, se observó 

que el número de consultas prenatales fue menor en las madres de prematuros, en cuanto al tipo de parto, se evidencia 

el vaginal. Utilizando el coeficiente de correlación de Pearson, se encontró que la existencia de una correlación entre el 

embarazo en la adolescencia y la prematuridad era altamente significativa dado 0,82. Por lo tanto, el presente estudio 

resultó ser necesario, ya que resaltó la necesidad de evaluar, discutir y proponer medidas de intervención con respecto 

al embarazo adolescente precoz. 

Palabras clave: Adolescente, Embarazo adolescente, Recién nacido prematuro. 
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INTRODUÇÃO
 avaliação social sobre o comporta-

mento e desenvolvimento de um indiví-

duo no seu grupo faz parte das regras so-

ciais que perpassam todas as idades, 

sendo elas infância, adolescência, fase adulta e ve-

lhice. A idade da pessoa é um referencial sociocul-

tural importante, uma vez que reflete comporta-

mentos comuns e significativos para a compreen-

são da sociedade 1. 

A adolescência, por sua vez, é a fase do de-

senvolvimento compreendida entre 10 e 19 anos, 

essencial para que o ser humano atinja sua maturi-

dade biopsicossocial. Nela há também a descoberta 

da sexualidade, de novas sensações corporais e a 

busca do relacionamento interpessoal entre os jo-

vens. Assim, nesse quadro de novas e surpreenden-

tes necessidades se dão os primeiros contatos sexu-

ais, ocasionando por muitas vezes, a gravidez não 

planejada 2. 

Segundo Martins et al.,3 a população jovem 

constitui mais de um terço do total, a maior coorte 

de adolescentes de todos os tempos, respondendo 

por um milhão de gravidezes/ano. Assim, em nosso 

país, emerge o reconhecimento da gravidez na ado-

lescência como um crescente problema de saúde 

pública. 

A gestação é uma fase de desenvolvimento 

natural da mulher, entretanto quando ocorre fora da 

idade convencional para reprodução (entre 20 e 29 

anos), nota-se a necessidade de uma atenção espe-

cial para essa mãe, haja vista que se associa a pos-

sibilidade de complicações, incluindo mortalidade 

materna e infantil 4. 

Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística) 5 em 2010, o grupo de mu-

lheres de 10 a 19 anos, definido pela OMS (Orga-

nização Mundial da Saúde) como período da ado-

lescência, representou 17,3% da população brasi-

leira, e a proporção de gravidez nessa faixa etária 

foi de 19,3%, sendo 0,9% em menores de 15 anos 

e 18,3% nas mulheres de 15 a 19 anos. 

Na adolescência, a gravidez ocorre em um 

organismo que encontra-se ainda em fase de 

desenvolvimento físico e emocional, podendo 

apresentar problemas de crescimento e desenvolvi-

mento, distúrbios emocionais e comportamentais, 

educacionais e de aprendizado, além de complica-

ções na gravidez, problemas inerentes ao parto e 

possíveis repercussões também no recém-nascido, 

como risco de baixo peso ao nascer e a prematuri-

dade, ocasionando, assim, o aumento das taxas de 

morbidade e mortalidade para ambos 6.  

A prematuridade, situação na qual a criança 

nasce com menos de 37 semanas de gestação, cons-

titui uma prioridade em termos de saúde pública, 

sobretudo por se tratar da causa principal de mortes 

neonatais e a segunda causa principal de mortali-

dade em crianças menores de 5 anos 7. 

A relevância deste estudo se dá pela refle-

xão de que a morbimortalidade infantil, desta-

cando-se a dos filhos de mães adolescentes, ainda 

se encontra elevada nos países em processo de de-

senvolvimento, como o Brasil. Gomes, Fonseca e 

Veiga 8 afirmaram que devido ao baixo poder aqui-

sitivo e o acesso restrito aos recursos de saúde, as 

adolescentes grávidas não recebem apoio necessá-

rio para acompanhar a gestação, além de não rece-

berem a orientação necessária no que tange aos cui-

dados básicos, a fim de garantir o bem estar da cri-

ança. Atrelado a isso, a prematuridade torna-se um 

fator ainda mais dificultante para a maternidade 

precoce.  

Diante do exposto e da lacuna científica re-

lacionada a temática deste estudo, tem-se a se-

guinte questão problema: Existe uma relação entre 

a gravidez na adolescência e o nascimento de cri-

anças prematuras?  

Por fim, busca-se, uma vez que existem 

poucos estudos relacionados à essa temática na Mi-

crorregião de Ponte Nova, Minas Gerais, sobretudo 

com o recorte para temática gravidez na adolescên-

cia e sua relação com os nascimentos prematuros, 

preencher essa lacuna na literatura, e contribuir 

para ações preventivas no que diz respeito às con-

sequências da maternidade indesejada e da prema-

turidade infantil.   

A 
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Este trabalho tem como objetivo verificar se 

existe relação entre os nascimentos prematuros e as 

gestações na adolescência no município de Ponte 

Nova – MG, no período entre 2008 a 2018. Mais 

especificamente, pretende-se traçar o perfil socioe-

conômico das adolescentes que tiveram filhos, bem 

como caracterizar as gestações e partos dessas ado-

lescentes. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal, de natu-

reza descritiva, com abordagem quantitativa, ela-

borado a partir dos dados secundários do SINASC 

(Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos) 

disponíveis no site DATASUS (Departamento de 

Informática do SUS), por meio do acesso às abas 

“dados de nascidos vivos, anos correspondentes e 

locais”. A pesquisa foi realizada no período entre 

os dias 8 e 12 de julho de 2020.  

Vale ressaltar que, desde 1990, o Ministério 

da Saúde (MS) do Brasil implantou o SINASC 

(Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos), 

que utiliza um documento individualizado e padro-

nizado, em nível nacional: a Declaração de Nascido 

Vivo; trata-se de documento oficial obrigatoria-

mente emitido pela Unidade de Saúde onde ocorreu 

o nascimento. Este contempla a obtenção de dados 

fundamentais e extremamente úteis, relacionados 

às condições da criança por ocasião do nascimento, 

sobre a gestação, o parto e as características espe-

ciais da mãe, permitindo assim estabelecer perfil 

epidemiológico dessa população, bem como o cál-

culo de taxas específicas de mortalidade infantis in-

dispensáveis para o planejamento e decisão política 

na área de saúde materno-infantil 9. 

A população estudada envolve dados do 

município de Ponte Nova – MG, polo de atendi-

mento de diversos municípios. A amostra foi cons-

tituída pelo número de bebês nascidos vivos de 

mães adolescentes. A partir do total de registros de 

nascidos vivos dos anos de 2008 a 2018, foram se-

lecionados os nascidos vivos a termo e pré-termos 

de mães adolescentes. O intervalo de tempo justi-

fica-se pelo fato de 2018 ser o último ano com 

informações disponíveis no SINASC, assim, na au-

sência de um marco específico, utilizou-se os últi-

mos 10 anos. 

As variáveis consideradas para seleção dos 

dados necessários a este estudo foram: duração da 

gestação em semanas pré-termo (<37 semanas) e a 

termo (37 a 42 semanas); características da mãe: 

idade (10 a 19 anos); estado civil (solteira, viúva, 

separada judicialmente, casada); grau de escolari-

dade; raça/cor; gestação e parto (número de consul-

tas pré-natais, tipo de parto, local de ocorrência e 

município de residência). A variável dependente 

desse estudo foi a faixa etária materna.  

Os dados obtidos foram digitalizados em 

planilha eletrônica do Microsoft Excel (2016) e 

analisados pelo coeficiente de correlação de Pear-

son para mensurar a existência da correlação entre 

gravidez na adolescência e a prematuridade averi-

guando a intensidade dos achados. A determinação 

da força de associação foi calculada pela regressão 

linear simples para estimar uma função e testar sua 

significância estatística sobre as variáveis. Para 

compreensão e visualização dos resultados gerais, 

os mesmos foram expressos em porcentagem e 

apresentados em gráficos e tabelas.  

Quanto aos aspectos éticos, não foi neces-

sária à submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

uma vez que o estudo não envolve seres humanos; 

ele analisa dados secundários, de domínio público, 

que não identificam participantes. 

RESULTADOS 

Os resultados obtidos foram apresentados 

em três etapas. Na primeira etapa foi evidenciado o 

perfil socioeconômico das mulheres, sob a ótica da 

idade, do estado civil, da escolaridade e da raça/cor. 

Isso porque, de acordo com a literatura encontrada, 

além da idade, variáveis relacionadas a questões 

socioeconômicas também são consideradas deter-

minantes da prematuridade 10. Na segunda etapa fo-

ram verificadas as variáveis diretamente relaciona-

das à gestação das mulheres e analisados o número 

de consultas pré-natais, o tipo de parto, o local de 

ocorrência e o município de residência. Por fim, na 
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terceira etapa discorreu-se sobre os resultados do 

objetivo geral do trabalho, e analisou-se a trajetória 

temporal do número de registros de nascidos pre-

maturos e filhos de mulheres adolescentes. 

I. Perfil Socioeconômico das mães adolescentes 

De acordo com os dados do SINASC, do to-

tal de 18.669 mães dos nascidos vivos em Ponte 

Nova/ MG de 2008 a 2018, tanto a termo quanto 

pré-termo, 2.958 eram de mães adolescentes, den-

tre essas, 3,27% (97) tinham a idade entre 10 e 14 

anos, enquanto as de 15 e 19 anos representaram 

96,72% (2.861) da amostra. As principais caracte-

rísticas socioeconômicas das mães adolescentes de 

2008 a 2018, foram descritas na Tabela 1. 

Tabela 1 - Características das mães adolescentes no mu-

nicípio de Ponte Nova – MG, de 2008 a 2018. 

Características 
A-Termo Pré-Termo 

(n) (%) (n) (%) 

Idade     

10 a 14 anos 82 3,10% 15 4,85% 

15 a 19 anos 2567 96,90% 294 95,15% 
Total 2649 100% 309 100% 

Estado Civil 
    

Solteira, viúva, separada judicial-

mente 
2145 80,97% 257 83,17% 

Casada 497 18,76% 51 16,50% 

Não informado, ignorado 7 0,26% 1 0,32% 

Total 2649 100% 309 100% 

Escolaridade     

Sem escolaridade 6 0,23% 0 0,00% 

De 1 a 3 anos de estudo 172 6,49% 22 7,12% 

De 4 a 7 anos de estudo 879 33,18% 98 31,72% 

De 8 a 11 anos de estudo 1518 57,30% 180 58,25% 

12 anos e mais 61 2,30% 8 2,59% 
Não informado, ignorado 13 0,49% 1 0,32% 

Total 2649 100% 309 100% 

Raça/Cor     

Amarela 10 0,38% 1 0,32% 

Branca 747 28,20% 62 20,06% 
Parda 1690 63,80% 203 65,70% 

Preta 192 7,25% 43 13,92% 

Não informado, ignorado 10 0,38% 0 0,00% 
Total 2649 100% 309 100% 

Fonte – Elaborada pelos autores 

Observando as características das mães 

adolescentes de nascidos vivos (Tabela 1), nota-se 

que, 2649 nascimentos foram a termo, o que equi-

vale a 89,55%, e 309 pré-termo, equivalente a 

10,45%. Das que tiveram parto pré-termo, 4,85% 

(15) tinham de 10 a 14 anos de idade e 95,15% 

(294), de 15 a 19 anos. Das mães dos nascidos vi-

vos a termo, 3,10% (82) de 10 a 14 anos e 96,90% 

(2.567) de 15 a 19 anos. 

Tendo em vista a condição familiar, anali-

sou-se o estado civil (Tabela 1), e, das mães ado-

lescentes de nascidos prematuros, 83,17% (257) 

eram solteiras, viúvas ou separadas judicialmente, 

enquanto as casadas, corresponderam a 16,50% 

(51). No que tange às mães adolescentes de nasci-

dos vivos a termo, 80,97% (2.145) não tinham par-

ceiros, enquanto 18,76% (497) tinham parceiros.  

Analisando o grau de escolaridade das mães 

adolescentes (Tabela 1), dentre as que tiveram 

parto prematuro, não houve ausência de escolari-

dade, sendo que 7,12% (22) estudaram de 1 a 3 

anos, 31,72% (98) de 4 a 7 anos, 58,25% (180) de 

8 a 11 anos e 2,59% (8) 12 anos ou mais de estudo. 

Das mães que tiveram parto a termo, 0,23% (6) não 

tinham escolaridade, 6,49% (172) estudaram de 1 a 

3 anos, 33,18% (879) 4 a 7 anos, 57,30% (1.518) 8 

a 11 anos e 2,30% (6) 12 ou mais de estudo.  

Quanto às características étnicas dessas mães ado-

lescentes (Tabela 1), observou-se que em relação às 

mães de nascidos prematuros 0,32% (1) eram ama-

relas, 20,06% (62) eram brancas, 65,70% (203) 

pardas e 13,92% (43) pretas. Já as mães de nascidos 

a termo 0,38% (10) eram amarelas, 28,20% (747) 

brancas, 63,80% (1.690) pardas e 7,5% (192) pre-

tas. 

II. Características da gestação 

É importante caracterizar a gestação dos 

nascidos de mães adolescentes, haja vista que pro-

move a análise do bom desenvolvimento mãe-filho 

através da realização de um adequado acompanha-

mento pré-natal, conforme dados da Tabela 2. 

Tabela 2 - Características das gestações de nascidos vivos 

no município de Ponte Nova – MG, de 2008 a 2018. 

Características A-Termo Pré-Termo 

(n) (%) (n) (%) 

Consultas pré-natais     

Nenhuma 14 0,53% 0 0,00% 

De 1 a 3 consultas 115 4,34% 39 12,62% 

De 4 a 6 consultas 758 28,61% 142 45,95% 

7 e mais 1759 66,40% 128 41,42% 

Não informado, ignorado 3 0,11% 0 0,00% 
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Total 2649 100% 309 100% 

Tipo de Parto     

Vaginal 1691 63,84% 200 64,72% 

Cesáreo 956 36,09% 109 35,28% 

Não informado, ignorado 2 0,08% 0 0,00% 

Total 2649 100% 309 100% 

Local de Ocorrência     

Hospital 2640 99,66% 308 99,68% 

Domicílio 2 0,08% 0 0,00% 

Outro estabelecimento 7 0,26% 1 0,32% 

Não informado, ignorado 0 0,00% 0 0,00% 

Total 2649 100% 309 100% 

Município de Residência     

Acaiaca 79 2,98% 12 3,88% 

Alvinópolis 86 3,25% 9 2,91% 

Amparo do Serra 111 4,19% 10 3,24% 

Barra Longa 84 3,17% 8 2,59% 

Diogo de Vasconcelos 72 2,72% 5 1,62% 

Dom Silvério 30 1,13%  0,00% 

Guaraciaba 123 4,64% 14 4,53% 

Jequeri 166 6,27% 20 6,47% 

Oratórios 84 3,17% 9 2,91% 

Piedade de Ponte Nova 109 4,11% 5 1,62% 

Ponte Nova 966 36,47% 127 41,10% 

Raul Soares 4 0,15%  0,00% 

Rio Casca 147 5,55% 21 6,80% 

Rio Doce 43 1,62% 1 0,32% 

Santa Cruz do Escalvado 72 2,72% 7 2,27% 

Santo Antônio do Grama 88 3,32% 7 2,27% 

São José do Goiabal 53 2,00% 9 2,91% 

São Pedro dos Ferros 30 1,13% 2 0,65% 

Sem Peixe 16 0,60% 2 0,65% 

Urucânia 154 5,81% 15 4,85% 

Outros 132 4,98% 26 8,41% 

Não informado, ignorado 0 0,00% 0 0,00% 

Total 2649 100% 309 100% 

Fonte – Elaborada pelos autores 

De acordo com a Tabela 2 percebe-se que 

não houve ausência de consultas pré-natais nas 

mães dos nascidos pré-termo, sendo que 12,62% 

(39) realizaram de 1 a 3 consultas, 45,95% (142) de 

4 a 6 consultas e 41,42% (128) 7 ou mais consultas. 

Quanto aos nascidos vivos a termo 0,53% (14) das 

mães não fizeram nenhuma consulta pré-natal, 

4,34% (115) realizaram de 1 a 3 consultas, 28,61% 

(758) de 4 a 6 consultas e 66,40% (1.759) 7 ou mais 

consultas. A partir dessa análise, observa-se que 

houve diferença entre o acompanhamento dos nas-

cidos a termo e pré-termo, visto que as mães de nas-

cidos vivos prematuros realizaram menos consultas 

pré-natais.  

Em relação ao tipo de parto das mães ado-

lescentes (Tabela 2), observou-se que 64,72% 

(200) dos nascimentos prematuros foram em partos 

vaginais, enquanto 35,28% (128) foram em partos 

cesáreos. Dos nascidos vivos a termo, 63,84% 

(1.691) foram em partos vaginais e 36,09% (956) 

em partos cesáreos.  

Observando o local de ocorrência dos nas-

cimentos (Tabela 2), constatou-se que 99,68% 

(308) dos partos dos recém-nascidos prematuros 

foram hospitalares, nenhum em domicílio e 0,32% 

(1) em outro estabelecimento. Quanto aos nascidos 

vivos a termo 99,66% (2.640) foram hospitalares, 

0,08% (2) em domicílios e 0,26% (7) em outro es-

tabelecimento. 

Os municípios de residência das mães ado-

lescentes dos nascidos vivos (Tabela 2) foram ob-

servados conforme a Microrregião de Ponte Nova 

– MG. Dos nascidos vivos pré-termo, 41,10% 

(127) residem no município sede, Ponte Nova, en-

quanto 50,49% (156) residem nos demais municí-

pios da Microrregião de Ponte Nova e 8,41% (26) 

residem em municípios fora da Microrregião de 

Ponte Nova. Quanto aos nascidos a termo, 36,47% 

(966) residem no município sede, Ponte Nova, 

58,53% (1.551) residem nos demais municípios da 

Microrregião e 4,98% (132) residem em municí-

pios fora da Microrregião de Ponte Nova. 

 

III. Gravidez na Adolescência e Prematuridade 

A partir da análise dos dados verificou-se 

que existe uma correlação entre o número de nasci-

dos prematuros e o número de gestações na adoles-

cência de 0,82 (Gráfico 1). Haja vista que tanto o 

crescimento, quanto o decréscimo do número de 

prematuros, acompanha o crescimento e o decrés-

cimo de gestações na adolescência, respectiva-

mente.  

Nota-se que em 2008 o número de grávidas 

adolescentes era 258 e o número de nascidos pre-

maturos 72. Importante destacar que, enquanto em 

2013 ocorreu o aumento de ambos registros para 

303 e 187, em 2018 ocorreu a queda de ambos para 

247 e 167, fato que novamente pode ser explicado 

pela maior disseminação de informações para as 

adolescentes sobre os métodos contraceptivos e a 

importância do cuidado da saúde da mulher. 
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Gráfico 1 - Trajetória temporal do número de nascidos 

prematuros e do número de gestações na adolescência na 

microrregião de Ponte Nova. 

 
Fonte – Elaborada pelos autores 

Através de uma análise temporal sobre os 

nascimentos ocorridos de 2008 a 2018, nota-se 

(Gráfico 2) a diferença no número de nascidos nas 

diferentes faixas etárias.  Entre as adolescentes de: 

10 a 14 anos e 14 a 19 anos pode-se observar que o 

número de nascimentos se destaca, sendo maior na 

faixa de 14 a 19 anos.  

Gráfico 2 - Número de nascimentos em diferentes faixas 

etárias da mulher. 

 
Fonte – Elaborada pelos autores 

Observa-se no Gráfico 3, a estatística de re-

gressão realizada para avaliar a correlação dos da-

dos analisados, que o ‘’ R-Quadrado’’ mensura o 

poder de explicação da regressão, isto é, o quanto 

em percentuais, a variação de cada variável expli-

cativa impacta na variação da variável explicada. 

Ou seja, cerca de 62% da variação no número de 

nascidos prematuros é explicada por variações no 

número de nascidos filhos de mães adolescentes. 

Quanto à variável, está dada pela representação do 

número de anos analisados, sendo 11 anos (2008 a 

2018). 

Gráfico 3 - Trajetória temporal do número de nascidos 

prematuros e do número de gestações na adolescência na 

microrregião de Ponte Nova. 

 
Fonte – Elaborada pelos autores 

Analisando a significância das variáveis 

tem-se, pelo “Valor-P”, que tanto a interseção 

quanto a variável (número de filhos nascidos filhos 

de mães adolescentes) foram significativos a 1% de 

significância. Assim pode-se concluir que a equa-

ção estimada é estatisticamente significativa.  

A saber, a equação da reta estimada e evi-

denciada no Gráfico 3 é:  

𝑁𝑝 = −278,72 + 1,59𝑁𝑎 + 𝑒 (1),       

Na qual: 

𝑁𝑝 = Número de nascidos prematuros; 

𝑁𝑎= Número de filhos nascidos de mães 

adolescentes;  

𝑒= Termo de erro. 

Cabe salientar que o sinal do coeficiente an-

gular (+1,59) capta se a variável explicativa au-

menta ou diminui a variável explicada, e, dado que 

o sinal encontrado foi positivo, pode-se afirmar que 

variações no número de filhos nascidos de mães 

adolescentes geram variações positivas no número 

de prematuros 21.  

Por meio da análise da estatística de corre-

lação, com base no coeficiente de Person, tem-se 

que quanto mais próximo de 1 (ou -1), mais corre-

lacionada são as variáveis, portanto, o valor encon-

trado de 0,82, evidencia a alta significância do va-

lor encontrado sobre a correlação do número de 

nascidos prematuros com o número de mães ado-

lescentes. 

Alguns resultados analisados em cada tó-

pico apresentaram dados ignorados, o que impossi-

bilitou uma avaliação mais ampla, podendo inclu-

sive ocultar informações relevantes para o estudo, 
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porém, foram encontrados dados fundamentais 

para a compreensão dessa população, que oferta-

ram conhecimentos que podem contribuir positiva-

mente na elaboração de políticas de saúde pública 

com ênfase na saúde integral das adolescentes ges-

tantes, prevenindo não só a gravidez na adolescên-

cia por si só, mas também as complicações de sa-

úde para as mães e seus bebês, as consequências 

nos âmbitos sociais, culturais, econômicos e emo-

cionais.  

DISCUSSÃO 

O IBGE 11, em 2009, registrou percentuais 

nos vários estados do Brasil importantes para o 

comparativo desse estudo, pois o percentual de nas-

cidos vivos em mulheres com menos de 20 anos era 

21,6% para todo o Brasil, ou seja, a microrregião 

apresenta dados quem despertam atenção.  

Diversos são os aspectos envolvidos nessa 

situação, não se trata apenas da saúde, mas também 

de aspectos sociais, culturais, psicológicos e econô-

micos, haja vista que se observa nas adolescentes 

grande solidão e afastamento familiar, além do 

abandono e/ou adiamento dos estudos, o que gera, 

maior apego ao vínculo com os pais, devido a im-

possibilidade de independência 12.  

Observa-se, ainda, que as mães de nascidos 

prematuros possuíam menores índices de relacio-

namento estável, alguns autores encontraram resul-

tados semelhantes, apontando que a maioria das 

adolescentes não tinha parceiro (sendo solteiras, vi-

úvas ou separadas judicialmente), e no presente es-

tudo, foram as casadas que apresentaram mais pre-

maturos que nascimentos a termo. Entretanto, a 

maior parte das adolescentes era solteira, o que evi-

dencia a ausência de planejamento familiar, acarre-

tando o aumento de possíveis desarranjos familia-

res 13.  

Analisando os resultados, nota-se que, tanto 

nos partos a termo quanto nos pré-termos, as mães 

adolescentes apresentaram escolaridade mediana, 

trazendo a reflexão acerca da necessidade de uma 

formação adequada para a sexualidade segura 

ainda nas escolas.  

Entrevistas realizadas por um estudo no Rio 

de Janeiro, em 2003, apontaram que o abandono 

dos estudos não ocorria pela rejeição da escola à 

condição de gestante, mas, sim, por sentimentos de 

vergonha das próprias adolescentes, um sentimento 

de negação por exercerem a sexualidade ou de in-

satisfação pela gravidez. Nota-se que a esses fato-

res emocionais, está associada a ausência de estí-

mulo dos pais, que por sua vez, valorizam mais o 

trabalho, através do qual a jovem poderá ajudar na 

renda familiar, do que os estudos das filhas. A não 

conclusão da escolarização acarreta dificuldades 

para alcançarem a independência financeira e pro-

fissional 12.  

Uma abordagem sobre a maternidade na 

adolescência destacou que a Conferência de Bei-

jing constatou que a maternidade prematura conti-

nua sendo um obstáculo para a evolução educacio-

nal, econômica e social da mulher em todo o 

mundo, podendo reduzir drasticamente as oportu-

nidades de educação e emprego para as adolescen-

tes, prejudicando possivelmente, em longo prazo, 

sua qualidade de vida e a dos seus filhos 14. 

Constatou-se que a maior parte das mães 

são de raça/cor parda, como mostrado no em estu-

dos nos Estados Unidos, onde a associação entre 

raça e mortalidade infantil é constantemente obser-

vada, encontrando-se taxas elevadas de mortali-

dade neonatal entre os recém-nascidos negros, que 

resultam no excesso de nascimentos prematuros e 

restrição de crescimento fetal 15.  

Conforme análise do perfil e das caracterís-

ticas das mães adolescentes em Ponte Nova – MG, 

de 2008 a 2018, fica evidente a necessidade da pro-

moção da saúde e da aproximação do conheci-

mento pelos profissionais de saúde; isso resultará 

em um melhor atendimento sobre as necessidades 

das adolescentes gestantes. Além disso, é impor-

tante para as gestantes que ocorra também a pro-

moção de atividades educativas sobre a sexuali-

dade, sendo apresentados conhecimentos holísti-

cos, informações claras, objetivas e seguras, que 

possam abordar todas as demandas destas mulhe-

res, em sua forma biopsicossocial 16. 
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Contrapondo os resultados do presente es-

tudo, a Organização Mundial de Saúde (OMS) pre-

coniza que o atendimento pré-natal tenha início 

precoce e que seja realizado um número adequado 

de consultas, por isso o Ministério da Saúde do Bra-

sil, estabeleceu um mínimo de seis consultas du-

rante a gestação. A informação disponível, porém, 

refere-se a sete ou mais consultas, com médico ou 

enfermeiro 16. Além disso, uma revisão integrativa, 

abordou que a cobertura pré-natal no Brasil ainda 

apresenta importantes fragilidades, como diferen-

ças regionais que envolvem o acesso, o conteúdo, a 

estrutura e os processos assistenciais dos profissio-

nais de saúde, o que acaba por refletir na qualidade 

do cuidado 18.  

Um estudo realizado no Espírito Santo em 

2007 constatou que as adolescentes com parto pré-

termo realizaram consultas pré-natais, muitas ve-

zes, em número insuficiente, sendo esse fato menos 

evidente nas mães de parto a termo. Os autores 

ainda consideraram que uma justificativa para o re-

sultado encontrado é que o número reduzido de 

consultas pré-natais das mães adolescentes de parto 

pré-termo pode se dar pelo menor tempo gestacio-

nal. Dessa forma, corroborando com o presente es-

tudo, fica evidente a necessidade da implementação 

de ações que melhorem o acesso dessas mães aos 

serviços de saúde 13. 

O estudo de Nascimento et., al 19 aponta que 

apesar da via de parto, levando-se em consideração 

a idade materna, sofrer o preconceito de que as ado-

lescentes não estivessem “prontas” para dar à luz 

por parto vaginal, com estruturas osteomusculares 

uterinas imaturas para a parturição e por despreparo 

emocional, dados da literatura mostram exatamente 

o contrário, e o desempenho obstétrico das adoles-

centes é igual ou até melhor que o das mulheres 

adultas quanto à via de parto. 

Nota-se a importância da ocorrência desses 

partos em hospitais, haja vista que há necessidade 

de assistência à mãe e principalmente a criança, que 

podem vir a necessitar de uma UTIN (Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal), onde há um aumento 

no índice de sobrevivência dos bebês prematuros 

devido as transformações da assistência em saúde, 

em especial, com os avanços na área neonatal 20. 

Observa-se que houve uma grande variação 

no número de nascimentos na cidades da microrre-

gião de Ponte Nova no período de 10 anos (2008 a 

2018), sendo observado que em alguns municípios 

-  como Guaraciaba - o número de filhos de adoles-

centes aumentou, já em outros municípios - como 

em Santa Cruz do Escalvado - houve diminuição no 

número de filhos nascidos de mães adolescentes, o 

que pode significar que em alguns municípios a dis-

seminação de informações acerca da gravidez na 

adolescência possua maior alcance que em outros 

municípios da microrregião.  

Confirmando os resultados encontrados 

nesse estudo, uma análise realizada por meio do SI-

NASC em Montes Claros – MG, em 2005, também 

se observou as mães adolescentes, diferenciando-as 

como precoces de 10 a 14 anos, tardias de 15 a 19 

anos e adultas acima de 20 anos. Os autores encon-

traram resultados significativamente piores nas 

adolescentes precoces, relacionados ao pré-natal 

inadequado, maior prematuridade, maior risco para 

baixo peso ao nascer e Apgar 5º menor que sete 21. 

Outros estudos obtiveram achados seme-

lhantes quanto à associação de gravidez na adoles-

cência e prematuridade, como em São Luís em 

2011, onde foi identificada uma incidência de 

21,4% de prematuridade entre filhos de mães ado-

lescentes e chance de 1,4 3.  

Também em São Luís, em 2020, analisou-

se a influência da idade materna nas condições pe-

rinatais, encontrando que a idade materna exerce 

influência na ocorrência de parto pré-termo, 

(OR=1,37; p< 0,001), indicando que a gravidez na 

adolescência está associada à maior chance de nas-

cimento pré-termo 4.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão da gravidez na adolescência 

constitui um dos fatores responsáveis pela prema-

turidade, sendo, portanto, um problema de saúde 

pública dada sua forte ligação com os fatores soci-

oeconômicos das mães.  
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Por meio das análises dos dados, foi possí-

vel fazer um mapeamento sobre o perfil socioeco-

nômico das mães adolescentes, destacando-se que 

em sua maioria as adolescentes engravidam entre 

15 a 19 anos de idade, além de se apresentarem sem 

um relacionamento estável, com escolaridade me-

diana, demonstrando a vulnerabilidade familiar, 

emocional, econômica e social. 

Pode-se inferir, ainda, sobre as característi-

cas étnicas o percentual maior encontra-se para par-

das e pretas, remetendo as desigualdades raciais 

ainda presentes na sociedade atual.  

Em relação a análise das características da 

gestação observou-se que o número de consultas 

pré-natais esteve menor nas mães de nascidos pre-

maturos, já sobre o tipo de parto, o vaginal apre-

senta-se em evidência.  

É importante destacar que os partos ocor-

rem em sua maioria em hospitais, sendo importante 

destacar que a assistência ofertada a mãe e princi-

palmente a criança prematura é indispensável para 

a sobrevivência de ambos.  

Por meio do Coeficiente de Correlação de 

Pearson buscou-se mensurar a existência da corre-

lação entre gravidez na adolescência e a prematuri-

dade averiguando a intensidade dos achados. O re-

sultado encontrado evidenciou alta significância do 

Coeficiente de Pearson sobre a correlação do nú-

mero de nascidos prematuros com o número de 

mães adolescentes, dado por 0,82. 

Dessa forma, pôde-se obter resultados capa-

zes de fomentar discussões sobre a aplicação de po-

líticas públicas para os grupos de mulheres em 

maior vulnerabilidade socioeconômica, pode-se in-

ferir, ainda, que o poder público deve prover ao pú-

blico adolescente informações úteis e seguras 

acerca da gravidez na adolescência.  

Os achados deste estudo podem ser úteis também, 

para o planejamento e a promoção de políticas de 

saúde que promovam o acompanhamento necessá-

rio para as gestantes, além de alertar para a impor-

tância da prevenção da gravidez na adolescência e 

evitar a maternidade precoce e a prematuridade na 

região. 
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